Parecer nº     , de 2023.

Da Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, sobre o Projeto de Lei nº 503, de 2019.


De autoria da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas, o Projeto de Lei em epígrafe "Institui a Política Pública Estadual de Educação Básica dos Povos Indígenas".

A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, recebendo uma emenda.
Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável (e contrário à emenda), sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise, nos termos da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Sob o enfoque desta Comissão Temática, manifesta-se pela aprovação da presente propositura.

A proponente, em sua justificativa, destaca a importância da matéria, e destaca que a garantia aos povos indígenas - à manifestação e preservação de suas organizações sociais, costumes, línguas, crenças e tradições - faz parte da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, que garantiu o direito a uma educação multicultural, específica para cada grupo indígena, autodeterminada, intercultural e bilíngue. "Apesar do avanço legal e dos esforços para sua efetivação prática, ainda há um enorme caminho para que se alcance uma educação de qualidade e que contemple as demandas das diversas populações existentes no Brasil", justifica a proponente.
A par disso, ressalta que no Estado de São Paulo não há professores indígenas concursados. Na maioria das escolas, imperam mecanismos de contratação temporária, o que dificulta ainda mais a continuidade da dinâmica pedagogia na aldeia.
Já a emenda nº 01, ao impor condição financeira para implementação da política, nos parece medida deslocada ao objeto do projeto, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente à alteração sugerida.

Conclusão.

Deste modo, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 503, de 2019, e contrariamente à emenda 01.

É o voto.

Sala das Comissões,

Deputado Carlos Giannazi
Relator.
